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1. Aspectos epidemiológicos 

A infecção pelo Vírus Linfotrópico de Células T Humanas tipo 1/2 (HTLV-1/2) 

está associado a doenças neurológicas, oftalmológicas e dermatológicas, assim como a 

leucemia/linfoma. Os vírus HTLV 1 e 2 pertencem à família Retroviridae, sendo que a 

infecção pode apresentar ou não o desenvolvimento de processos patogênicos (Brasil, 

2022). 

A transmissão pode ser por via sexual desprotegida, parenteral 

(compartilhamento de seringas e agulhas) e vertical (aleitamento materno como principal 

via, no entanto pode ocorrer no parto e na gestação). Sendo o aleitamento materno a 

principal forma de transmissão vertical da infecção (Brasil, 2022). 

2. Definição de Caso 

Considera-se caso confirmado indivíduos que realizaram a triagem (sorológica) no 

serviço de assistência e posteriormente procedeu-se com o teste confirmatório 

(sorológica/molecular), em amostra encaminhada ao Lacen-AL. 

 2.1. Casos Confirmados: 

a) Indivíduo em gestação, parturição, puerpério ou lactante com diagnóstico laboratorial 

confirmado para infecção pelo HTLV-1/2.  

 Tipo de Notificação: notificados apenas casos confirmados; 

 Periodicidade: Semanal; 

 Quando notificar: ocorrerá a cada evento gestacional. 

b) Criança exposta ao risco de transmissão vertical que nascida de indivíduo que em 

gestação, parturição ou que tenha sido em período de lactação com o diagnóstico 

laboratorial de resultado confirmado à infecção pelo HTLV-1/2. 

 Tipo de Notificação: notificados apenas casos de mães confirmadas; 

 Periodicidade: Semanal; 

 Quando notificar: deverá ocorrer a notificação de todas as crianças expostas ao 

HTLV-1/2 durante a gestação, parto ou por amamentação. 

Assunto: Vigilância Epidemiológica do HTLV-1/2 (Transmissão Vertical) 



  
 

 

 

  

 

c) Todo indivíduo com diagnóstico laboratorial de resultado confirmado HTLV-1/2. 

 Tipo de Notificação: notificados apenas casos confirmados; 

 Periodicidade: Semanal.  

 

3. Aspectos da vigilância epidemiológica do HTLV-1/2 

3.1. Fluxo da Notificação e Investigação:  

Considerando a Portaria de Consolidação GM/MS nº 4, de 2017, sob anexo 

alterado pela Portaria GM/MS nº 3.148, de 6 de fevereiro de 2024, para incluir a infecção 

pelo HTLV-1/2, da Infecção pelo indivíduo gestante, parturiente ou puérpera e da criança 

exposta ao risco de transmissão vertical na lista nacional de notificação compulsória de 

doenças, agravos e eventos de Saúde Pública, nos serviços de saúde públicos e privados 

em todo o território nacional.  

Diante da compatibilidade com a definição de caso, a notificação ocorrerá 

obrigatoriamente em dois registros, por meio: 

a) Notificação Compulsória com periodicidade semanal por meio do registro da 

Ficha Individual de Notificação/Conclusão do E-SUS Sinan (Anexo A): 

 HTLV em Gestante: CID Z22.6 (pessoa com infecção pelo HTLV) 

 HTLV em Criança exposta: CID Z20.8 (contato com e exposição a 

outras doenças transmissíveis) 

 HTLV em adultos: CID B33.3 (infecção por retrovírus) 

b) Formulário Aplicado a Investigação de Caso sob 

https://forms.gle/2hJqBa7q4o6CLeuR6, obedecendo a Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais (LGPD), Lei n° 13.709/2018, foi promulgada para proteger os 

direitos fundamentais de liberdade e de privacidade, e a livre formação da 

personalidade de cada indivíduo. 

3.2. Monitoramento Epidemiológico 

O monitoramento epidemiológico da doença ocorrerá por meio da análise à 

prevalência, incidência e taxas de transmissão, além de informações de investigação 

Atenção! 
Na ocorrência de casos de TV por HTLV-1/2, deve-se considerar a investigação de 
indivíduos que possuem possível contato relacionado à transmissão, por exemplo, de 
todo indivíduo que possuiu contato de exposição por vias como relação sexual 
desprotegida e compartilhamento de seringas. Considerar a notificação e fluxo de caso 
adulto que possui o diagnóstico laboratorial de resultado confirmado à infecção pelo 
vírus HTLV-1/2 (Anexo D). 

https://forms.gle/2hJqBa7q4o6CLeuR6


  
 

 

 

  

relevantes associadas à infecção. Demais orientações referentes à vigilância encontram-

se no Anexo B. 

3.3. Fluxograma de Casos HTLV 

O fluxograma dos casos será de acordo com indivíduo: indivíduo em gestação, 

parturição, puerpério e lactante de HTLV-1/2 (Anexo C), criança exposta ao risco de 

transmissão vertical do HTLV-1/2 (Anexo D), todo indivíduo que não se enquadra em 

gestação, parturição, puerpério, lactante e criança exposta ao risco de transmissão vertical 

(Anexo E). 

Os casos de HTLV em adultos e crianças, assim como os casos de HTLV em 

gestantes, parturientes ou puérperas devem ser notificados após a conclusão diagnóstica 

(utilizando um algoritmo completo de diagnóstico). Para que sejam notificados, devem 

atender à definição de caso estabelecida, com a presença de evidência laboratorial 

(Brasil, 2025). 

3.3.1 indivíduos em gestação, parturição, puerpério e lactante de 

HTLV-1/2 

 Considerando, Nota Técnica Nº 12/2025-CGIST/.DATHI/SVSA/MS, que trata a 

respeito da incorporação dos exames de HTLV rotina de pré-natal na Atenção Primária à 

Saúde, é fundamental a execução da testagem sistemática no pré-natal, idealmente no 

primeiro trimestre da gestação, pois é o primeiro passo para a prevenção da transmissão 

vertical do HTLV-1/2 (Brasil, 2021, Brasil, 2025). 

 Na ocorrência de enquadramento da definição de caso confirmado, deve-se a 

implantação do algoritmo (Anexo C) para o acolhimento e seguimento das gestantes com 

testagem positiva para HTLV-1/2. Além disso, a notificação da gestante, parturiente ou 

puérpera com HTLV pode ser realizada em um dos três momentos: pré-natal, parto ou 

puerpério. Idealmente, a notificação deve ocorrer durante o pré-natal.  

Caso a testagem para HTLV-1/2 não tenha ocorrido durante a gestação, sugere-se 

a realização do exame no momento do parto (Brasil, 2021). Nesse sentido, deve-se 

garantir a execução da triagem sorológica e a confirmação sorológica/molecular nos 

diversos níveis da Rede de Atenção à Saúde.  

3.3.2 Criança exposta ao risco de Transmissão Vertical do HTLV-1/2 

 Recomenda-se a implantação do algoritmo supracitado (Anexo D). Para que sejam 

notificados, devem atender à definição de caso estabelecida, com a presença de 

evidência laboratorial. No caso de notificação de criança exposta, é necessário que a mãe 

apresente evidência laboratorial (Brasil, 2021, Brasil, 2025). 



  
 

 

 

  

Mães positivas para a infecção por HTLV-1/2 devem ser orientadas a não 

amamentarem seus bebês. A transmissão vertical por meio da amamentação associado 

a fator como carga pró-viral elevada e o tempo de aleitamento podem influenciar nos 

riscos de transmissão do vírus (Brasil, 2021). 

Nesse sentido, o cuidado integral à saúde da família, e principalmente ao binômio 

de mãe-bebê, deve abranger orientação da contraindicação do aleitamento materno 

por mães vivendo com o HTLV-1/2. Nesses casos, recomenda-se o uso de inibidores de 

lactação imediatamente após o parto, utilizando-se cabergolina 1mg, VO, em dose única 

(apresentação em dois comprimidos de 0,5mg) e o provimento de fórmulas lácteas infantis 

(Brasil, 2021). 

Deve-se obter atenção às condutas e encaminhamentos na Rede de Atenção à 

Saúde para continuidade do cuidado integral, bem como a vigilância municipal e os 

serviços de saúde devem garantir a continuidade do acompanhamento da família e da 

criança, considerando os pressupostos dos arcabouços legais do Sistema Único de Saúde 

(SUS) e LGPD. 

 

4. Vigilância Laboratorial (LACEN) 

O diagnóstico confirmatório da infecção por HTLV-1/2 segue fluxo padronizado pelo 

Ministério da Saúde (MS), que prevê diferentes etapas, desde a triagem sorológica 

(realizado pela atenção básica) até a confirmação por métodos específicos (Teste 

Western Blot - WB e/ou Reação em Cadeia da Polimerase – PCR), estes realizados pelos 

laboratórios de referência estadual/nacional.   

4.1 Fluxograma para diagnóstico de HTLV-1/2   

a) A triagem inicial (rastreio) se dará na assistência ao paciente, utilizando 

métodos sorológicos, que podem ser utilizados metodologia imunoenzimática (ELISA) ou 

quimioluminescência (CLIA/EIA). Todas as amostras positivas (reagentes) devem 

prosseguir com a investigação laboratorial a fim de confirmar o caso. Amostras negativas 

(não reagente) não possui necessidade de investigação adicional, a menos que haja forte 

suspeita clínica devidamente justificada.   

Atenção! 
Para o conhecimento das demais orientações recomenda-se a leitura minuciosa do 
Guia de Manejo Clínico da Infecção pelo HTLV, edição 1º, de 2021 e a Nota 
Técnica Nº 12/2025-CGIST/DATHI/SVSA/MS. 



  
 

 

 

  

b) O teste confirmatório deve ser realizado por WB (pesquisa de anticorpos contra 

proteínas específicas do HTLV-1/2). Diante de resultado positivo, o caso deve ser 

encerrado como confirmado. Diante de resultados indeterminados haverá a 

necessidade de repetição do teste após 30-60 dias ou encaminhamento de amostra para 

PCR (teste molecular). O Resultado negativo descarta a infecção. Outra possibilidade de 

teste confirmatório é a PCR em tempo real (qPCR) ou PCR convencional (pesquisa de 

material genético viral no sangue periférico), que segue os mesmos critérios de resultados 

já descritos anteriormente (detectado – confirma caso; indetectado – encerra a 

investigação descartando o caso).   

c) Observações importantes: 

 Resultados indeterminados no WB deve ser repetida a sorologia após 2-3 

meses ou realizar a PCR; 

 Crianças expostas devem ser testadas por exames sorológicos após 18 

meses (tempo de depuração desaparecimento– dos anticorpos maternos) ou 

por PCR antes disso; 

 Para testagem de pacientes com conhecida condição de imunossupressão 

deve ser priorizado o teste por metodologia molecular (PCR – pesquisa de 

material genético vira) devido à alta possibilidade de sorologia com resultado 

falso-negativa. 

 

5. Populações Vulneráveis: Comunidades Quilombolas e Indígenas  

  A infecção pelo HTLV-1/2 é silenciosa em grande parte dos indivíduos, ou seja, 

sem apresentar qualquer manifestação clínica e sintomática, no entanto, pode ocasionar 

quadros linfoproliferativas e inflamatórias até o óbito (Brasil, 2021).  

O HTLV-1/2 é particularmente significativo e merece uma atenção especial nos 

territórios indígenas. A situação de vulnerabilidade das populações originárias brasileiras a 

infecção pelo vírus Linfotrópico de Células T Humanas, sobretudo pelo subtipo HTLV-2, 

apresenta caráter endêmico em diversas comunidades indígenas da região Norte, como 

as etnias Kayapó, Yanomami, Tiriyó, entre outras (Silva; Tasca; Santos, 2024; Vallinoto; 

Ishak, 2017).  

É importante considerar que a transmissão predominante por via vertical, 

especialmente pelo aleitamento materno repercute na perpetuação intergeracional da 

infecção e a ausência de manifestações clínicas típicas dificultam o diagnóstico precoce e 

o acompanhamento adequado. Assim, torna-se imprescindível o fortalecimento da 

vigilância epidemiológica e a implantação de ações específicas de prevenção, diagnóstico 



  
 

 

 

  

e acompanhamento clínico nos territórios indígenas e comunidades tradicionais, 

considerando suas particularidades socioculturais e a elevada prevalência silenciosa do 

HTLV-1/2 nestas comunidades outras (Silva; Tasca; Santos, 2024; Vallinoto; Ishak, 2017). 

 Recomenda-se a atenção à conscientização a respeito do vírus e sua cadeia de 

transmissão, ofertar oportunamente o rastreio da infecção em diversas comunidades, bem 

como a realização de confirmação laboratorial do caso. Além disso, a execução da 

testagem sistemática de gestantes no pré-natal, aconselhamento a prática sexual 

considerando a prevenção por meio dos preservativos, aconselhamento ao binômio de 

mãe-bebê diante contraindicação do aleitamento materno por mães vivendo com o 

HTLV-1/2 e o provimento de fórmulas lácteas infantis, e a realização da notificação 

compulsória (Brasil, 2021). 

 

 

6. Recomendações de promoção e prevenção 

Para a promoção e prevenção do HTLV-1/2 é necessária a Inclusão do HTLV-1/2 

em campanhas de divulgação e educação em saúde para a população geral. Além disso, 

o estabelecimento da escuta ativa e qualificada, cabendo toda a atenção e respeito, livre 

de preconceitos a fim de provocar o diálogo sobre as práticas sexuais possibilitando, 

assim, a autonomia do sujeito. Nessa abordagem a pauta principal é o sexo seguro e a 

Prevenção Combinada (Anexo F), entendida como conjugação de diferentes ações 

estratégicas de prevenção (Brasil, 2022). 

Todos os esforços de prevenção devem ser direcionados à interrupção da 

transmissão dos fluidos orgânicos (sangue, no sêmen, no fluido vaginal e no leite 

materno). Nesse sentido, as medidas de prevenção da transmissão parenteral 

envolvem a triagem sorológica para doadores de sangue e órgãos, bem como os 

receptores de órgãos. 

Para a transmissão sexual uso de preservativos em todas as relações sexuais, a 

triagem para HTLV-1/2 em indivíduos com suspeita ou infecção por IST. Na situação de 

indivíduos soropositivos deverão ser encaminhados e seu devido aconselhamento para o 

seguimento do cuidado de forma apropriada. Além disso, os contatos sexuais devem ser 

convidados a testagem laboratorial (Brasil, 2021).  

Atenção! 
Para as populações vulneráveis deve-se aplicar o manejo exposto nesta nota técnica 
e o Guia de Manejo Clínico da Infecção pelo HTLV de acordo com os pressupostos 
dos arcabouços legais do Sistema Único de Saúde. 



  
 

 

 

  

Recomenda-se o aconselhamento que inclui o esclarecimento sobre a cronicidade 

da infecção e a importância do seguimento clínico de longo prazo, as formas de 

transmissão e prevenção do HTLV-1/2. Diante de parcerias sexuais sorodiferentes deve 

ser enfatizando o uso de preservativo em todas as relações sexuais (Brasil, 2021). 

No âmbito dos serviços de reprodução assistida é importante a triagem laboratorial 

para segurança durante a seleção de doadores e pacientes, bem como a exclusão de 

doadores de células e tecidos germinativos. Diante da condição de casais sorodiferentes 

desejarem a concepção, em caso de mulher soropositiva, indica-se o uso de tecnologia 

leve de reprodução assistida (inseminação doméstica) ou a interrupção do uso de 

preservativo durante o período fértil. Quando o homem é soropositivo, recomenda-se 

lavagem do sêmen e inseminação artificial (Brasil, 2021). 
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ANEXO A – Ficha Individual de Notificação/Conclusão do E-SUS Sinan 

 

 
 



  
 

 

 

  

 

 
 

 



  
 

 

 

  

 

 



  
 

 

 

  

ANEXO B – Quadro de Orientações de Notificação 

 

 

Quadro 1. Infecção pelo HTLV-1/2 em gestante, parturiente ou puérpera segundo o 

momento do diagnóstico. 

 

Fonte: Brasil, 2025. 

 

Quadro 2. Criança exposta ao risco de transmissão vertical de infecção pelo 

HTLV-1/2, segundo momento do diagnóstico.  

 

Fonte: Brasil, 2025. 

 

Quadro 3. Data de diagnóstico da infecção pelo HTLV em adultos ou crianças 

 

A data de diagnóstico será a data da coleta do exame confirmatório reagente para 

HTLV-1/2. 

 

Momento do diagnóstico Data de diagnóstico 

Para pessoa gestante com 
diagnóstico da infecção pelo 
HTLV-1/2 durante o pré-natal ou 
parto ou puerpério. 

A data de diagnóstico será a data da coleta do exame 
confirmatório com resultado reagente/detectado. 

Para pessoa gestante vivendo 

com HTLV-1/2, ou seja, com 

diagnóstico da infecção pelo 

HTLV-1/2 anterior à gestação. 

A data de diagnóstico será a data de início da 

gestação: data da última menstruação (DUM) ou do 

teste de gravidez ou da ultrassonografia. 

Momento do diagnóstico Data de diagnóstico 

Para crianças cujas mães 
possuem diagnóstico prévio para 
a infecção pelo HTLV-1/2 ou que 
foram diagnosticadas durante o 
pré-natal ou parto 

A data de diagnóstico será a data de nascimento da 
criança. 

Para crianças que foram 

amamentadas por mães que se 

infectaram durante o período de 

aleitamento ou estavam em 

aleitamento materno cruzado 

A data de diagnóstico será a data da coleta do exame 

confirmatório da mãe ou da nutriz com resultado 

reagente/detectado para o HTLV, no período de 

amamentação. 
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ANEXO C – Indivíduo em gestação, parturição, puerpério e lactante de HTLV-1/2, Alagoas, 2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
*Imunoblot – Encaminhar amostra 

(sangue total) ao LACEN, juntamente com a 
GAL. 

** RT-PCR – Encaminhar amostra 
(sangue total) ao LACEN, juntamente com a 
GAL. 



  
 

 

 

  

ANEXO D – Criança exposta ao risco de Transmissão Vertical do HTLV-1/2, Alagoas, 2025. 

 

   
*Imunoblot – Encaminhar amostra 

(sangue total) ao LACEN, juntamente com a 
GAL. 

** RT-PCR – Encaminhar amostra 
(sangue total) ao LACEN, juntamente com a 
GAL. 



  
 

 

 

  

 

ANEXO E – Todo indivíduo que não se enquadra em gestação, parturição, puerpério, lactante e criança exposta ao risco de 
transmissão vertical, Alagoas, 2025. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

 
*Imunoblot – Encaminhar amostra 

(sangue total) ao LACEN, juntamente com a 
GAL. 

** RT-PCR – Encaminhar amostra 
(sangue total) ao LACEN, juntamente com a 
GAL. 



  
 

 

 

  

ANEXO F – Mandala da Prevenção Combinada. 

 
Fonte: Brasil, 2022. 


